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RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Ref.: Pregão Eletrônico n. 120/2022/SENAR/MT 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados 

de LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENE E JARDINAGEM, para atender as 

necessidades do Centro de Treinamento e Difusão Tecnológica de Sorriso/MT, 

compreendendo, além da mão de obra, o fornecimento de uniformes e o emprego de 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e EPI´S necessários à execução dos 

serviços, destinados ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural de Mato Grosso – 

SENAR/MT, conforme condições, quantidades e especificações constantes neste edital 

e seus anexos.  

Assunto: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Interessado(a): IMPÉRIO TERCEIRIZADA LTDA – CNPJ: 19.435.325/0001-25 

 

 

 

 

Trata-se de pedido(s) de esclarecimento(s) feito(s) pela(s) empresa(s) IMPÉRIO 

TERCEIRIZADA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 

19.435.325.001-25, e-mail: imperioterceirizacao@hotmail.com, em relação aos termos do 

edital de Pregão Eletrônico nº 120/2022/SENAR/MT, marcado para ser realizado no 

dia  15/09/2022, às 09h00min (horário de Brasília), na Plataforma Eletrônica 

denominada Comprasnet, localizada no Portal de Compras do Governo Federal no 

endereço eletrônico:  www.comprasgovernamentais.gov.br. 

1. DOS QUESTINAMENTOS 

mailto:imperioterceirizacao@hotmail.com
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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DOS ESCLARECIMENTOS 

Acerca do questionado cabe esclarecer: 

A condição de optante do Simples Nacional não impede a Microempresa ou a 

Empresa de Pequeno Porte de participar de licitação cujo objeto envolva a cessão de 

mão-de-obra (Acordão nº 2798/2010-Plenário TCU).  
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Assim sendo, esse entendimento decorre do fato de que nem a Lei Complementar 

nº 123/2006, tampouco a Lei Federal nº 8.666/93, fazem qualquer proibição nesse 

sentido.  

No entanto, a empresa optante será excluída de tal regime a partir do mês 

subsequente ao da contratação, conforme art. 31, II da LC n° 123/2006, sendo dever do 

Administrador comunicar à Receita Federal a situação ensejadora da exclusão do regime 

diferenciado.  

Desta forma, tem-se que a empresa arcará com as consequências do seu 

enquadramento irregular, mantendo o valor global ajustado. 

Cabe esclarecer que, conforme pode ser observado da leitura do Termo de 

Referência, trata-se de licitação de prestação de serviços continuados de limpeza, 

conservação, higiene e jardinagem, compreende-se que há a cessão de mão de obra, 

conforme descrição do item 3.1 do Termo de Referência na tabela do lote único. 

Por fim, diante de todo o exposto conclui-se por indeferir o pedido da Licitante.  

São os esclarecimentos. 

Colocamo-nos à disposição para outros esclarecimentos. 

Atenciosamente. 

Cuiabá/MT, 14 de setembro de 2022 

 

 

 

(original assinado) 
DANDRA RENATA SOUZA LIMA 

Pregoeira 
SENAR/MT 

 


